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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Trata-se de Recurso protocolado neste Conselho em 15-01-16 (fl. 574), contra a retenção da aluna Júlia de Castro Alves da Silva, na 2ª série do Ensino Médio, em 2015, no Colégio São Judas Tadeu, jurisdicionado pela DER Centro Sul. Júlia, nascida em 10-02-1999, não obteve a média regimental 6,0 (seis inteiros) para aprovação em 9 (nove) componentes curriculares, de um total de 12 (doze), (fls. 30).
	Disciplinas
	1º Trimestre
	2º Trimestre
	3º Trimestre
	Resultado final

	
	Nota
	Rec
	Média
	Nota
	Rec
	Média
	Nota
	Rec
	Média
	Faltas %

	Biologia
	5,00
	 
	5,00
	4,00
	5,00
	5,00
	6,50
	-
	5,50
	1,67

	Educação Física
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Filosofia
	6,00
	-
	6,00
	6,00
	-
	-
	6,00
	-
	6,00
	9,76

	Física
	3,00
	6,00
	6,00
	4,50
	-
	-
	4,50
	-
	5,00
	0,00

	Geografia
	5,00
	-
	5,00
	3,50
	-
	-
	5,00
	-
	4,50
	12,50

	História
	6,00
	-
	6,00
	6,50
	-
	-
	6,00
	-
	6,20
	7,32

	Informática
	8,00
	-
	8,00
	7,00
	-
	-
	4,50
	-
	6,50
	7,14

	Inglês
	6,00
	-
	6,00
	5,50
	-
	-
	4,50
	-
	5,30
	8,75

	Língua Portuguesa e Literatura
	4,00
	3,50
	4,00
	5,50
	-
	-
	4,00
	-
	4,50
	12,42

	Matemática
	4,00
	2,00
	4,00
	4,00
	-
	-
	4,50
	-
	4,30
	2,50

	Química
	3,00
	5,00
	5,00
	2,50
	2,00
	2,50
	3,00
	-
	3,50
	8,13

	Sociologia
	5,00
	-
	5,00
	6,00
	-
	-
	6,00
	-
	5,70
	5,00

	Técnicas de Redação
	4,50
	-
	4,50
	5,00
	-
	-
	6,50
	-
	5,30
	12,50


A responsável pela aluna apresentou pedido de reconsideração da retenção para a Escola em 11-12-15, apresentando apenas como embasamento a Deliberação CEE nº 127/14 (fl. 06). O Conselho de Classe, reunido em 15-12-2015 (fls. 226), resolveu por manter a retenção da referida aluna, comunicando à responsável em 16-12-15 (fls. 7), que no mesmo dia solicitou Recurso do Resultado Final. 
No Recurso recebido na DER Centro Sul, em 18-12-15, a responsável apresenta argumentação (fls. 1 a 5), alega que Júlia é portadora do Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), com laudo entregue no ato da matrícula, em 2014. Informa que ela realizou e finalizou com dificuldades a 1ª série do ensino médio sem atendimento pedagógico especializado, e percebendo que as dificuldades apresentadas permaneceram na 2 ª série a responsável descreve [...] estive na escola para conversar com o Diretor e para surpresa do próprio, não sabia que a Júlia tinha Déficit de Atenção, relatei a ele sobre a dificuldade dela, ele me pediu um novo relatório médico, porque ele pessoalmente iria entregar na secretaria e comunicar todos os professores. Fui à médica, solicitei um novo relatório e entreguei pessoalmente, nós conversamos sobre o assunto e pedi atenção sobre o caso, mas ele me adiantou que não poderia fazer muita coisa porque a escola já havia feito uma experiência, com outro aluno, com DDA mais forte que minha filha e não deu certo, o aluno foi muito mal, o resultado não foi positivo. Disse para mim que não iria fazer isso com minha filha, para ela não sofrer discriminação e não ficar marcada na escola, que os amigos pensariam que ela teria privilégio em fazer provas com mais tempo ou fazer provas na coordenação, enfim, não me deixou com opção e teríamos que aceitar, foi irremediável, mas conforme a nossa conversa ele mostrou que ela estava mal porque não participava das aulas de reforço [...].
O pedido foi indeferido com base na análise da Comissão de Supervisores, expedida em 29-12-15 (fls. 560 a 571), de tal apreciação ressalte-se [...] embora a aluna Júlia de Castro Alves da Silva estivesse vivenciando problemas de saúde, como relata sua mãe, os registros constantes no processo não comprova, SMJ, que este fato tenha sido o causador da retenção, tendo em vista que a escola proporcionou atividades e metodologias diferenciadas visando amenizar suas reais dificuldades e facilitar sua aprendizagem; que a escola não deixou de trabalhar com a família o desenvolvimento do processo de aprendizagem de sua filha. E acrescenta, que “a família tem ciência do baixo desempenho pedagógico da aluna. Suas ações demonstraram, conforme consta de nossos estudos, que habilidade cognitivas, afetivas e sociais para serem melhor trabalhadas, necessitam de um maior acompanhamento da família”.
A responsável tomou ciência da decisão da Diretoria de Ensino em 13-01-16 (fls. 571), e na mesma data encaminhou Recurso Especial a este Colegiado (fls. 572), não adicionando argumentos ao pedido.

1.2 APRECIAÇÃO 
Na análise dos autos atentou-se a todos os apontamentos demonstrados por ambas as partes. No que toca as especificidades médicas, apresentou-se, em meados de agosto de 2015, receituário médico com relatório simples atestando Júlia de Castro Alves da Silva com Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH – CID10 G90), sem uso de medicamentos (fls. 08). Segundo a instituição não há menção desta especificidade na matrícula, ou na ficha médica, realizada em 2014 (fls. 576 e 577). Não há, por parte familiar ou médica, por laudo, manifestações ou em relatório anexado, recomendações para um trabalho educacional especifico à Júlia.
Observa-se pelos relatórios escolares que, a partir da manifestação familiar sobre um atendimento atencioso, a aluna recebeu por parte docente o proporcionamento de atividades, estratégias e metodologias, mas sem correspondência positiva, sem empenho da aluna. A análise dos autos demonstra que o desempenho de todos os alunos é devidamente acompanhado, registrado e compartilhado pela escola. Os responsáveis tiveram oportunidade de se informar, contribuir e acompanhar as dificuldades e o progresso da referida aluna. 

Os documentos argumentativos por parte da instituição, assim como os projetos de recuperação paralela apresentados, estão em consonância com o regimento escolar. Nele estão previstos aulas de reforço durante todo o ano letivo de forma gratuita, e serviço de recuperação passíveis de recomendação mediante a média, a qual a aluna esteve ciente e orientada a comparecer, quando assim necessário. 
O Recurso Especial será apreciado por este Conselho somente quanto ao cumprimento das normas legais e normas regimentais da unidade escolar, na existência de atitudes irregulares ou discriminatórias contra o estudante ou pela apresentação de fato novo relevante. Nenhum destes itens foi alegado ou comprovado, no caso que segue. Portanto, indefere-se o presente Recurso Especial, nos termos deste Parecer.
2. CONCLUSÃO
2.1 Indefere-se o Recurso Especial, mantendo-se a retenção da aluna Júlia de Castro Alves da Silva, na 2ª série do Ensino Médio em 2015, no Colégio São Judas Tadeu, jurisdicionado à DER Centro Sul.
2.2 Informe-se, aos responsáveis pela aluna, que a Lei de Diretrizes e Bases Nº 9.394/96, no parágrafo 1º do artigo 23 prevê que qualquer escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais”.
2.3 Envie-se cópia deste Parecer à responsável pela aluna, ao Colégio São Judas Tadeu, à DER Centro Sul, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 29 de janeiro de 2016.
a) Cons.º Francisco Antônio Poli 

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 3 de fevereiro de 2016.

  a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de fevereiro de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

       Presidente
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